
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 204144 - MG (2024/0342572-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FELIPE AUGUSTO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : RAPHAEL HENRIQUE DUTRA RIGUEIRA - MG136725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. HOMICÍDIO. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA 
DIANTE DE FUNDADA SUSPEITA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA.  INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - No que tange à aventada violação de domicílio, não verifico flagrante 
ilegalidade a ser sanada, tendo em vista que a Defesa não logrou êxito em 
demonstrar a existência de elementos aptos a recomendar a alteração da conclusão 
adotada pela Corte local: -In casu, extraem-se dos autos indícios de regularidade na 
ação dos policiais militares, uma vez que consta narrativa indicando que, após a 
abordagem do paciente em via pública, este teria relatado a ocorrência de possível 
crime contra a vida, e a utilização, e tentativa de dispensa, de arma de fogo; 
havendo realização de diligências com o intuito de localizar o armamento, em 
contexto que evidencia fundada suspeita da ocorrência de flagrante delito-; não se 
evidenciado o constrangimento ilegal suscitado.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade 
concreta da conduta; não se olvidando o risco de reiteração criminosa, constando 
nos autos que -possui condenação definitiva, apta a gerar reincidência, pela prática 
dos crimes de posse irregular de arma de fogo de uso permitido e tráfico de 
drogas(processo n. 0003224-12.2015.8.08.0069–SEEU)-. Tais circunstâncias 
demonstram um maior desvalor da conduta e a periculosidade do agente, 
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justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem pública. Precedentes.
IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 23 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 204144 - MG (2024/0342572-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FELIPE AUGUSTO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : RAPHAEL HENRIQUE DUTRA RIGUEIRA - MG136725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA DIANTE DE 
FUNDADA SUSPEITA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA.  
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - No que tange à aventada violação de domicílio, não 
verifico flagrante ilegalidade a ser sanada, tendo em vista 
que a Defesa não logrou êxito em demonstrar a existência de 
elementos aptos a recomendar a alteração da conclusão 
adotada pela Corte local: -In casu, extraem-se dos autos 
indícios de regularidade na ação dos policiais militares, uma 
vez que consta narrativa indicando que, após a abordagem 
do paciente em via pública, este teria relatado a ocorrência 
de possível crime contra a vida, e a utilização, e tentativa de 
dispensa, de arma de fogo; havendo realização de diligências 
com o intuito de localizar o armamento, em contexto que 
evidencia fundada suspeita da ocorrência de flagrante delito-
; não se evidenciado o constrangimento ilegal suscitado.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - In casu, a prisão preventiva do Agravante se 
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encontra devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório, notadamente se considerada a 
gravidade concreta da conduta; não se olvidando o risco de 
reiteração criminosa, constando nos autos que -possui 
condenação definitiva, apta a gerar reincidência, pela prática 
dos crimes de posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido e tráfico de drogas(processo n. 0003224-
12.2015.8.08.0069–SEEU)-. Tais circunstâncias 
demonstram um maior desvalor da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar 
para a garantia da ordem pública. Precedentes.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão, às fls. 224-226, que negou 

provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por FELIPE AUGUSTO 

NASCIMENTO em face do acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS.

Depreende-se dos autos que o Agravante teve a prisão preventiva 

decretada, pela suposta prática das condutas de homicídio, tráfico de drogas e posse 

irregular de arma de fogo.  Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o 

Tribunal local. A ordem foi denegada pela Corte de origem, em acórdão (fls. 184-194). 

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante  repisa os argumentos 

deduzidos no recurso ordinário, alegando a ocorrência de constrangimento ilegal 

consubstanciado na ausência de fundamentação para a prisão cautelar. 

Sustenta ilegalidade, apontando que houve violação de domicílio.
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Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 251-256, opinou pelo não 

provimento do agravo:

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

1. Comprovada a materialidade, havendo indícios de autoria 
e restando demonstrada, com elementos concretos, a necessidade da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública, afasta-se a alegação 
de constrangimento ilegal.

2. Parecer pelo não provimento do agravo regimental" (fl. 
251).

 

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 224-226 Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

No que tange à aventada violação de domicílio, não verifico flagrante 

ilegalidade a ser sanada, tendo em vista que a Defesa não logrou êxito em demonstrar a 

existência de elementos aptos a recomendar a alteração da conclusão adotada pela Corte 

local: "In casu, extraem-se dos autos indícios de regularidade na ação dos policiais 

militares, uma vez que consta narrativa indicando que, após a abordagem do paciente 

em via pública, este teria relatado a ocorrência de possível crime contra a vida, e a 
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utilização, e tentativa de dispensa, de arma de fogo; havendo realização de diligências 

com o intuito de localizar o armamento, em contexto que evidencia fundada suspeita da 

ocorrência de flagrante delito" (fls. 191-192); não se evidenciado o constrangimento 

ilegal suscitado.

Corroborando, esta Corte já decidiu que o depoimento policial merece 

credibilidade em virtude da fé pública inerente ao exercício da função estatal, só podendo 

ser relativizado diante da existência de indícios que apontem para a incriminação 

injustificada de investigados por motivos pessoais (AgRg no AREsp n. 1.281.468/BA, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/12/2018; e AgRg nos EDcl no HC n. 

446.151/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 27/2/2019) - o que não se 

verifica no presente caso.

Ademais, no julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta 

Turma desta Corte Superior, não houve a concessão de salvo conduto a todas as 

condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, devendo-se analisar, 

caso a caso, as circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

Inviável, ao fim, a rediscussão da matéria em sede de habeas corpus, ou de seu 

recurso, via que não comporta o revolvimento de fatos e provas.

Sobre o tema: HC n. 475.442/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 

da Fonseca, DJe de 22/11/2018; HC 431.708/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, DJe de 30/5/2018; HC n. 376.672/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 

de 31/8/2017; e AgRg no HC 379.981/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 

DJe de 16/3/2017.

Por outro lado, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade concreta da 

conduta; não se olvidando o risco de reiteração criminosa.

Transcrevo, por oportuno, trecho do acórdão hostilizado:

 

"Assim, deve ser realizado juízo quanto ao risco que a 
liberdade do agente representa, com base na gravidade concreta do 
episódio (suas particularidades) e, ainda, nas condições pessoais do 
indivíduo.
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No caso em apreço, verifica-se da certidão de antecedentes 
criminais (ordem nº 33)que o paciente, a despeito do que alega o 
impetrante, possui condenação definitiva, apta a gerar reincidência, 
pela prática dos crimes de posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido e tráfico de drogas(processo nº 0003224-
12.2015.8.08.0069–SEEU)" (fl. 193).

 

Tais circunstâncias demonstram um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 

pública.

Sobre o tema:

 
"O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de que não 
há ilegalidade na "custódia devidamente fundamentada na 
periculosidade do agravante para a ordem pública, em face do modus 
operandi e da gravidade em concreto da conduta" (HC 146.874 AgR, 
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2017, DJe 26/10/2017)" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Relª
. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019-grifei).

 

"A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus 
operandi, é circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e 
constitui fundamentação idônea para o decreto preventivo" (AgRg no 
HC n. 710.123/MG, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 15/8/2022, grifei).

 

“Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade." (RHC 107.238/GO, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 12/03/2019)” (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

 

Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não 

têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação da prisão preventiva se 
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há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela 

mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 204.144 / MG
Número Registro: 2024/0342572-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243411766001 34117665720248130000 50086085120248130056

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE AUGUSTO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : RAPHAEL HENRIQUE DUTRA RIGUEIRA - MG136725
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE AUGUSTO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : RAPHAEL HENRIQUE DUTRA RIGUEIRA - MG136725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 23 de outubro de 2024
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